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b) A intensidade do dolo ou da negligência;
c) A conduta anterior e posterior à infracção;
d) A situação económica mas também social do infractor, nomea-

damente se o mesmo se encontra na plena capacidade de preparação 
para o desempenho de uma conduta lícita e conforme aos princípios de 
civilidade e respeito pelo ambiente.

Artigo 47.º
Montante das coimas

1 — O valor das coimas a aplicar em resultado do processo de contra-
-ordenação será respeitado o que dispõe o artigo 55.º, da Lei n.º 2/2007, 
de 15 de Janeiro

2 — Nos termos do disposto nas normas acima referidas os valores das 
coimas a aplicar por violação de posturas e regulamentos de execução 
permanente das Autarquias Locais não podem ser superiores a 10 vezes 
a retribuição mínima mensal garantida, quando se trate de infracção 
praticada por pessoa singular, nem a 100 vezes o mesmo valor quando 
se trate de pessoas colectivas.

Artigo 48.º
Produto das coimas

O produto das coimas será distribuído de acordo com s sua natureza e 
em conformidade com a legislação aplicável ao tipo de infracção.

Artigo 49.º
Responsabilidade Civil e Criminal

1 — O pagamento da coima não isenta o infractor da responsabilidade 
civil por perdas e danos, nem por qualquer procedimento criminal que 
ao caso couber.

2 — Sem prejuízo das sanções que lhe forem aplicadas, os respon-
sáveis pelas infracções ao presente Regulamento ficam obrigados à 
reposição, através de meios próprios, das situações anteriores à infracção 
no prazo que lhes for fixado, pelo Município

CAPÍTULO XI

Disposições diversas

Artigo 50.º
Prevalência

Após a entrada em vigor do presente Regulamento, regem -se por ele 
toda a matéria de que o mesmo trata.

Artigo 51.º
Remissões e normas subsidiárias

Em tudo o que o presente Regulamento for omisso é aplicável a legis-
lação em vigor sobre a matéria, nomeadamente o disposto no Decreto -Lei 
n.º 194/2009, de 20 de Agosto, tendo em atenção todas as suas remissões, 
o Decreto -Lei n.º 178/2006, o Decreto -Lei n.º 46/2008, de 12 de Março, 
e ainda a Lei das Finanças Locais.

Artigo 52.º
Fornecimento do Regulamento

A todos os Munícipes que o solicitem a Câmara Municipal de Pinhel, 
fornecerá por fotocópia, um exemplar do presente Regulamento.

Artigo 53.º
Lacunas, casos omissos e dúvidas de interpretação

As lacunas e casos omissos, assim como, as dúvidas de interpretação, 
serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal de Pinhel, com 
observância dos diplomas legais aplicáveis e do espírito do presente 
Regulamento.

Artigo 54.º
Entrada em vigor

O Presente Regulamento entra em vigor, logo que decorridos 15 dias, 
após a sua publicação na 2.ª série, do Diário da República, conforme 
previsto no n.º 5, do artigo 62.º, do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 
de Agosto.

29 de Março de 2011. — O Presidente da Câmara, Eng. António Luís 
Monteiro Ruas.

204528502 

 MUNICÍPIO DE PONTE DA BARCA
Aviso n.º 8500/2011

Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artº. 36.º da Porta-
ria. n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum para celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo de 
um posto de trabalho, da carreira e categoria de técnico superior, com 
licenciatura em ciências históricas, cujo edital foi publicitado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 175, de 8 de Setembro de 2010, homologada 
por despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 29 de 
Março de 2011.

1.º  Vítor Hugo Loureiro Marinho— 19,60 valores
2.º  João Carlos Amorim Lopes — 15,64 valores
3.º  Sandra da Conceição Silva Nogueira — 15,32 valores

Candidatos excluídos:
Cátia Eliana Madureira Guimarães do Espírito Santo — a)

a) Não compareceu à entrevista de avaliação de competências.
29 de Março de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, António 

Vassalo Abreu.
304526948 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE SOR
Aviso n.º 8501/2011

Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 
10 de Fevereiro de 2011, determinei, ao abrigo da alínea a), do n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugada com o 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, e conforme disposto nos ar-
tigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, adaptada à administração local 
pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 
a renovação da comissão de serviço de Maria Adelaide Feitinha da Silva 
Rosa, no cargo de Directora de Departamento Financeiro, pelo período 
de três anos, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2011, inclusive.

14 -03 -2011 — O Presidente da Câmara, João José de Carvalho Ta-
veira Pinto.

304454752 

 Aviso n.º 8502/2011
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 

14 de Fevereiro de 2011, determinei, ao abrigo da alínea a), do n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, conjugada com o 
artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, e conforme disposto nos ar-
tigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, adaptada à administração local 
pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro, a renovação da comissão de serviço de Maria José Carrei-
ras Covas Barradas, no cargo de Chefe de Divisão de Acção Social e 
Desporto, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 1 de Julho 
de 2011,inclusive.

15 -03 -2011. — O Presidente da Câmara, João José de Carvalho 
Taveira Pinto.

304464529 

 Aviso n.º 8503/2011

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho de técnico superior (psicologia clínica), da carreira 
geral de técnico superior, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a Lista Unitária de 
Ordenação Final do procedimento concursal supra mencionado, aberto 
por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 145, em 28 
de Julho de 2010, homologada por meu despacho datado de 21 de 
Março de 2011.

Candidatos aprovados:
1.º Ana Teresa Sanganha Gonçalves da Cruz — 18,76 valores




